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1.1 Introdução 

Em Paris, os Con 


meçaram a julgar ql 


Eles ainda existem. 1 

divididos em várias ~ 


A Itália copiou o 

mesmo significado e 

representantes classi 

seus trabalhadores. J 

balho, como órgão a 

conflitos coletivos, p 

questões trabalhista~ 

1.2 Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




